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RESUMO

- ..., necessário o deslinde da questão suscitada, referente à ilegitimidade ativa do Ministério Público para o

ajuizamento da ação civil pública. - Esta, a letra dos artigos 1º e 21 da Lei nº 7.347/85, que "disciplina a ação

civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências, "verbis": "Art. 1º Regem-se

pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais

e patrimoniais causados: l - ao meio-ambiente; ll - ao consumidor; III - à ordem urbanística; IV - a bens e

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; V - a qualquer outro interesse difuso ou

coletivo. VI - por infração da ordem econômica e da economia popular; VII - à ordem urbanística. Parágrafo

único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições

previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza

institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados." 'Art. 21. Aplicam-se à defesa dos

direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que

instituiu o Código de Defesa do Consumidor." - E esta, a dos artigos 81 e 82 da Lei nº 8.078/90, tidos por

violados, "verbis": "Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser

exercida em juízo individualmente, ou a título coleti vo. Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida

quando se tratar de: I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os

transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por

circunstâncias de fato; II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os

transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas

entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; III - interesses ou direitos individuais

homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo

único, são legitimados concorrentemente: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) I - o Ministério

Público, II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, III - as entidades e órgãos da

Administração Pública, direta, indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à

defesa dos interesses e direitos protegidos por este código; IV - as associações legalmente constituídas há

pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos

por este código, dispensada a autorização assemblear." - Destarte, a ação civil pública é o instrumento

processual destinado à defesa do meio-ambiente, do consumidor, da ordem urbanística, de bens e direitos

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e, finalmente, de quaisquer interesses

transindividuais difusos e coletivos, e dos interesses individuais homogêneos disponíveis, quando oriundos

de relação de consumo. - A propósito do tema, veja-se a doutrina: "A ação civil pública, disciplinada pela Lei

n. 7.347, de 24.7.85, é o instrumento processual adequado para reprimir ou impedir danos ao meio

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e por

infrações da ordem econômica (art. 1º), protegendo, assim, os interesses difusos da sociedade. Não se

presta a amparar direitos individuais, nem se destina à reparação de prejuízos causados a particulares pela

conduta, comissiva ou omissiva, do réu. Na realidade, a ação civil pública surgiu com o seu campo de

aplicação restrito tanto quanto aos setores de sua incidência como em relação aos interesses que podiam



ser defendidos mediante a utilização do novo instrumento processual. A legislação posterior - especialmente

o Código de Defesa do Consumidor - ampliou ambas as áreas, permitindo que a ação civil pública viesse a

abranger os interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos, nos casos dos três primeiros incisos do

art. 1º (proteção ao meio ambiente, ao consumidor e ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e

paisagístico), e tão-somente aos interesse difusos ou coletivos, nos demais casos." (HELY LOPES

MEIRELLES, "in

EMENTA

O Ministério Público não possui legitimidade para ajuizar ação civil pública visando à suspensão da eficácia

de Lei Municipal que extinguiu fundo municipal de previdência de servidores, eis que o alegado direito,

embora homogêneo, é de natureza individual e disponível.


